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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VEREADOR GILSON BARRETO 

PROJETO DE LEI N.o  
01 - PL 
01- 00370120 14  

Institui a Casa de Cultura de Vila 
Matilde, e dá outras providências. 

ro 
A - ANCAO 

A Câmara Municipal de bã• Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica autorizado o Poder Executivo, e 
193, inciso I da Lei Orgânica do Município, a criar e inst 
Distrito de Vila Matilde. 

Art. 2° - Caberá ao Executivo Municipal, a seu critério, destinar próprio públicot" 
já existente ou determinar a construção, aquisição de imóvel para instalação es. 
funcionamento da Casa de Cultura de Vila Matilde. 

Art. 3° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Juventude será o órgão gestor da, 
Casa de Cultura, devendo regular e disciplinar o seu funcionamento. 

Art. 4° - A Casa da Cultura de Vila Matilde terá em seu acervo: fotografias,::-." 
pinturas, livros, cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos, de modo a ci  
reconstituir a contribuição cultural do histórico Distrito de Vila Matilde no Município 
de São Paulo. 

Art. 5° - Compete à casa da Cultura de Vila Matilde: 

I - celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades da 
Casa de Cultura. 
II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de 
Vila Matilde. 
III - reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à .cultura, aos direitos humanos, 
às artes, ao folclore, à política, à cultura em busca de informações e valorização do 
acervo da Casa de Cultura. 
IV - Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificaazgfipkonai rofiei s, 
debates, palestras, atividades culturais e educacionais e ,.geplique:viserrttari ir 
com a preservação ambiental, inclusão social e fortaleci értio da cidadania. 

06 AGO 2014 

Viaduto Jacarel, 100 — 7° andar— sala 721— CEP 01319-900 — ão Paulo/SP
sGp. 42  www.gilsonbaneto.com.br  - email: gilsonbarretc@camara  p.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 — Fax. (0xx11) 3396-39 
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Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das essões, 

GILSON 
Vereado PS "B 

Viaduto Jacarel, 100 —7° andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029— Fax. (0xx11) 3396-3968 
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111WEREADORGILSOMBARRET019 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei tem por objetivo a criação de espaço voltado para o segmento 
artístico, promovendo de forma organizada a integração entre cultura, arte e 
cidadania. A criação da Casa de Cultura de Vila Matilde vem atender a um antigo 
desejo da comunidade do Distrito de Vila Matilde. Os munícipes contarão com um 
importantíssimo espaço de intercâmbio de informações. 

Somos conhecedores que os jovens da Zona Leste são carentes de espaços que 
agreguem no mesmo local uma variedade de atividades que desenvolvam suas 
potencialidades artísticas e intelectuais, contribuindo com a valoração da cidadania. 

Neste sentido, conclamo os meus nobres pares a aprovarem esta propositura. 

Gilso 
Veread 

Viaduto Jacarei, 100 —7° andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 — Fax. (0xx11) 3396-3968 
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do processo n° 	01 —370 	de 20 	14 ., 
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Adelina Cicone 
Assistente Pa: 

nviisiro 

LIDO eN eN 
11("EU O AGO 7014 

ÀS COMISSÕES DE: 
rods5C -r-I'Lço, l'A't`I‘q o- ii>  

l-.4c),2 	l':»3(-: Cor ,..:,-.(C',1'2 i 
i- Í)JG1t-  e 	ifi x. 	' C 	" 	-- lz  121W0-- 	-- 

--M( i 	( 	0- , rt erci ÇAS 	rie- 	trtÇA--(rz-  eTZ 

PR SIDENTE 

cuurnmo nfs SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL Dl': 
ii: í'E.2CILNA E ASSESSORA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS', 
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Folha n°  O ç 	do proc. 
N°  O 4 —03 -40  de 20Z_ 
O funcion rio 

Ma, J 
Técnico Adm 

veira 
o-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0370/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica Municipal — especialmente art. 193; 

- Lei Municipal n° 11.325, de 29 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação de Casas 
de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa Municipal de 
Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para realização de 
projetos culturais, e dá outras providências; 

- PL 0881/2013, que dispõe sobre a criação da Casa de Cultura Funk de São Paulo, e dá 
outras providências. 

- Resolução n°02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo —Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos artigos 313 e 
314 do Regimento Interno — Precedente Regimental n° 02/93, lido na 34a Sessão Ordinária, 
de 27/04/93, publicado em 06/05/93, que dispõe que "leis autorizativas impróprias, isto é, 
autorizações por lei que o Legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, 
são inconstitucionais, ferindo o princípio da separação dos Poderes". 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Verifica-se que o art. 1° do presente projeto de lei pode vir a configurar a hipótese prevista 
no precedente regimental n° 02/93, que trata dos projetos autorizativos impróprios, ou seja, 
projetos de lei que são autorizações que o Legislativo visa conceder ao Executivo, sem que 
este as tenha pedido. São inconstitucionais, pois ferem o princípio da separação entre os 
Poderes. Portanto, enviamos à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
para que esta se posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a 
eventual possibilidade de saná-lo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0370-14 pesquisa 
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:olha n°  Oc 	do proc. 
N° 	03 -(:)  de 20-14f  
O funcion rio 

Térn,re,&dm 	trtivo .. RF 10.940 

CiUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 20 de agosto de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Seto de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0370-14 pesquisa 
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O 	ded2ooppic.  
-0 34-0  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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Folhari°  09 	dopmc. 
N°  iO rC de 20-14i  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O funcion g? 
Ma 	o 	e ' Tíveka 

Técnico Ad 	ativo-RF 10.940 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 
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Folha n°  O ci doproc. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 0°  0-4-03 443  6  20-J9 
O funrion rir) 

J 	e• weira 
rimi, 

Parágrafo único - O disposto neste artigo ab 	 ta,m-RF 10.940 os ens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
✓ - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓ - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓ - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
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;olha no  _V) 	doproc. 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL'  0...1 -O 	.49 o-121 . 

O funcion árl  

	

Ma 	 O medra 

	

A 	 Ivo-RF 10.940 interesses histó 	 ctr) rico, artístico, cultural, arquiteto c. ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
áer realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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Página 1 de 1 

olha 	 pr9■F. 

N" 	 20:11_ 

O fun.cion 

vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11325 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N°11.325 29/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Casas de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 217/1992 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/08/2014 
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trãrio. - 	• 
PREFEITURA Do mUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZ? ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Reg -ócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças 

, MARILENA •DE SOUZA CHAUI, Secretária Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 da 
dezembro de 1992. 

" PEDRO BOHOMMETZ DE ABREU DALLARI, Eecretãrio do Governo 
Municipal 

da Casa de Cultura; 
IV - avaliar o 

comunidade e decidir sobre 
são com a comunidade; O Itaticonário 

V - garantir o dire r culturais e a criaçao cultural e 	 da  
VI - desenvolvef tua; al R, 

,0.918 demais casas de cultura; 
VII - discutir com a Comunidade Local nas 

regiões ás necessidades vivenciadas no'âmbito da Cultura. 
Art. 10 - Os 3 (três) usuários e os 7 (se 

te) produtores culturais do Conselho Gestor serão elei-
tos por processo eleitoral com procedimentos a serem re 
gu;amentados por decreto. 

§ 19 - Os usuários concorrentes ã eleição 
precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequência 
na Casa de Cultura. 

§ 29 - OS produtores culturais concorren-
tes ã eleição precisam comprovar o minimo de 1 (um) ano 
de frequência na Casa de Cultura e 1 (um) ano de expe 
riencia comprovada na írea de atuação pretendida. ' 

Art. 11 - As Casas de Cultura instaladas 
as aprovação desta lei não precisarão obedecer as exi-
gencias previstas nos § 19 e § 29 do artigo anterior. 

Parágrafo (mico:- A Comunidade Local asco 
lherá um Conselho Gestor Provisório, até que ocorram ai 
eleições, no prazo máximo de 6 (seis) meses. 

Art. 12 - Os componentes do Conselho Ges-
tor das Casas de Cultura • não receberam gualquer tipo 
de remuneração da Prefeitura Municipal, de Sac Paulo. 

Art. 13 - As decisões do Conselho Gestorsó 
terão validade se tomadas em reunião com a presença de 501 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) de seus membros compo-
nentes. 

Art. 14 - O Conselho Gestor de Cultura te 
rã o prazo de 30 (trinta) dias, após a instalação, para -a-
presentar o Regimento Interno obedecidas as necessidadei 
peculiares de cada Comunidade. 

Art. 15 - As despesas cem a execução desta 
lei correrão por conta das dotações-orçamentárias prõ- . 
prias, suplementadas se Aecessário. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 17 -.Revogam-se as disposições em con 

antadf4 
emd 292ábi- 

LUIZ ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que. lhe,são =feridas por lei -. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Ficam criadas, na Secretaria Mu' 
nicipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, ãs quais 
compete a coordenação, promoção e desenvolvimento de ati 
vidades programas e iniciativas artísticas e culturais. 

§ 19 - As Casas de Cultura referidas no 
"caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem 
definidos pelo Executivo a partir de: 

I -: estudos e-critérios de prioridades dis 
cutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o procei 
so de regionalização; • 

II - identificação prévia da demanda e au-
sência de equipamentos de -  cultura'. 

Art. 29 - As Casas de Cultura deverão: 
I - afirmar á cultura como direito dos ci _ 

dadãos; 
II -, garantir um espaço de democratização 

do acesso aos bens culturais e a superação de preconcei- 

tos de qualquer natureza, desenvolvendo junto ã popula 
ção hábitos de convivência cultural pluralista e comu-
nitária; 

III - facilitar a emergáncia da _produção 
cultural das regiões de São Paulo e a afirmaçao de sua 
pluralidade, respeitando sua diversidade, para supera 
ção de toda discriminação cultural entre centro e perT 
feria; . 

IV - propiciar o crescimento da Consciên 
cia cidadã norteada pela diretriz de uma politica.cul-
tural fundamentada no conceito de Cidadania Cultural, 
garantindo: : 

a) o direito ã população de participar 
das decisões quanto ao fazer'artistico-cultural; 

b) o direito ã informação, à comunica-
ção, aos serviços artísticos-culturais, ã sua fruição 

Ilik 
participação neles; 

c) o direito à experimentação e ã inven 
o do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas; 

d) o direito a espaço para reflexão, de 
bate e critica, e a criação de condiçoes para o desen-
volvimento de agentes argumentativos e críticos, capa 
zes de multiplicar as açoes-artisticos-culturais lo-
cais e regionais. 

Par:agrafo único - Considera-se ativida _ 
• de do setor artistico-cultural tudo o que deriva de a-

tividade humana, como resultado de criação, interpreta 
ção ou execução de obra artística, cientifica ou tec-
nológica.  

Art. 39 - Os municipes, através das As 
sociações locais e comunitárias reunidas em Conselho, 
participarão das decisões da Secretaria Municipal de . 
Cultura, quanto à utilização dos espaços das Casas de 
Cultura, na forma que se estabelecer em regulamento 
próprio. ' ; 	 Art. 49 - A Secretaria Municipal de Cul ; tura poderá patrocinar a realização, nas Casas de Cul 
tura, de programas ou iniciativas de natureza artísti-
ca, cientifica e tecnológia desenvolvidas em conjunto 
com outros espaços e intituições públicas. 

Art. 59 - As Casas de Cultura serão im 
plantadas e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, i 
contar da vigência da presente lei. 

Art. 69 - A Casa de Cultura deverá 	fi 
car administrativamente subordinada ã Sub-Prefeitura" 
da região em cuja delimitação territorial estiver inse 
rida. 

I Parágrafo único - Enquanto não forem im 
antadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficarão 

ubordinadas à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 79 - O Conselho Gastar das Casas de 

Cultura é o órgão que, no ámbito da Secretaria Municipal 
de Cultura, institucionaliza a relação entre as Casas de 
Culturae os Núcleos de Produção Artistico-Culturais. 

Art. 89 - O Conselho Gestor de Casas de 
Cultura será composto por: 

I - 1 (um) funcionário da SMC; 
II - 3 (três) usuários; 

III - 7 (sete) produtores culturais repre-
sentantes das diversas formas de expressão artistica. 

Art. 99 - Ao Conselho Gestor das Casas de 
Cultura, que tem o caráter Normativo, Deliberativo e Con 
sultivo compete: 

•-: 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Total de referências : 

Página 1 de 1 

olha 	 proc. 

N° 	-O 34x-0 de2O L. M 
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Técnio Ad 	 o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 

Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 
'Regulamentação: Decreto n°43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0-A e 40-A e altera os arts. 50, 6o ,  7o,  go,  10,  12, 13 e 
15 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/08/2014 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
- Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 20  - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 30  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 50  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 10  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 20  - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 30  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 

de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 1, 3 c. 3-4, 1 

LEI No 15.897, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PRO)ETO DE LEI No 453/10, DO VEREADOR NABIL BONDUKI - PT) 
Altera a Lei no 13.540, de 24 de março de -  2003, que criou o Programa para 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às 
atividades artístico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os arts. 2 0-A e 40-A à Lei no 13.540, de 24 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"Art. 20-A. O Programa VAI divide-se em duas modalidades de desenvolvimento, a 
saber: 
I - modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas físicas, 
prioritariamente jovens de baixa renda, com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e 
nove) anos; 
II - modalidade VAI II: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas 
físicas, jovens ou adultos de baixa renda, que tenham histórico de, no mínimo, 2 
(dois) anos de atuação em localidades com as características descritas no art. 1 0  ou 
que foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição. 
§ 1 0  Não poderão ser contemplados em nenhuma modalidade grupos ou coletivos 
que estejam recebendo recursos por outras formas de fomento a atividades 
culturais apoiadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 20  Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam recebendo 
individualmente qualquer auxílio ou remuneração com recursos do Poder Público 
Municipal podem ter projetos selecionados, mas não poderão receber remuneração 
por sua participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer título." 
(N R) 
'Art. 4o-A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na modalidade VAI II, 
entre outras: 
I - ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões artísticas e culturais, 
como: música, artes visuais, artes plásticas, audiovisual, performance, teatro, 
dança, moda, circo, hip hop, shows, literatura, poesia, artesanato, culturas 
tradicionais, culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação, 
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação cultural; 
processos que incluam o conceito de cultura na sua dimensão antropológica, como 
modos de vida e consolidação de identidades; II - ações culturais e/ou eventos que 
ocorrem periodicamente, formal ou informalmente inseridos na agenda local ou 
municipal; 
III - processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da 
cultura; 
IV - gestão de espaços culturais e'ou arranjos coletivos que sejam referências em 
suas localidades; 
V - iniciativas relacionadas à economia solidária e à economia da cultura, geradoras 
de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre outros, ou arranjos produtivos locais, 
como estúdios comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros; VI - 

ações de formação cultural, como propostas de auto-formação, profissionalização 
para linguagens, formação para gestão e mediação cultural, entre outras." (NR) 
Art. 2o Os arts. 5o, 6o, 7o, go, 10, 12, 13 e 15 da Lei no 13.540, de 24 de março de 
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 5 0  Ficam criadas duas 
Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a finalidade de 
selecionar as propostas para cada uma das modalidades e avaliar o resultado 
daquelas aprovadas. - 	 - 
§ 1 0  As respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão compostas por, no 
mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par, 
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as 
presidirá, e 50 0/0 (cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos 
culturais da sociedade civil. 
§ 2o A definição do número de integrantes de cada comissão será anual, 
observados os parâmetros do § 1 0  deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Cultura, a partir da expectativa do número de candidatos a serem 
inscritos e da análise de dados de anos anteriores. 
§ 30  Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do 
Executivo em cada uma das Comissões de Avaliação. 
§ 40  Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões de Avaliação 
serão designados pelo Secretário de Cultura, mediante consulta prévia à área 
técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAI e considerando a 
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, quando em 
funcionamento, de entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e 
de pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da cultura 
periférica. 
§ 50  Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 (um) ano, 
podendo ser reconduzidos por mais duas vezes. 
§ 60  Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a um 
segundo voto em casos de empate. 
§ 70  Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à 
remuneração, à luz do praticado nos demais Programas da Secretaria de Cultura, a 
ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais 
atividades junto à equipe do Programa. 
§ 80  Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões 
de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será 
paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos: 
I - valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que 
comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões/ 
mensais." (NR) 
"Art. 60  Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física, maior dà .  
18 (dezoito) anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo há, ni 
mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo core- su 
os requisitos previstos nesta lei. 
§ 1 0  Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários público 
municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau 
cônjuges. ;5.  O 
§ 20  É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos 

cD. poderes públicos municipal, estadual ou federal." (NR) 
o 
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"Art. 70  A Inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em 

locais de fácil acesso. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério, 
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados." 

(NR) 
"Art 80  Os valores destinados aos projetos serão os seguintes: 
I - Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

§ 10  Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a 

substituí-lo. 
§ 20  Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e II, conforme 
incisos I e II deste artigo, poderão ter seus valores acrescidos, a critério da 

Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 30  Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 

§ 40  Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em projetos de 

construção ou conservação de bens imóveis. 

§ 50  Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para conservação 

ou adaptação do espaço, até o limite de 30 0/0 (trinta por cento) do valor total do 

projeto, desde que haja coerência com a proposta apresentada. 

§ 60  Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas modalidades I 
e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da 
Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados à Municipalidade de São Paulo 
ou a entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo 
estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha 
destinação pública em caso de dissolução. 
§ 70 Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não 
poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade 
solicitá-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido." (NR) 

"Art. 10. 	  
§ 30  A escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a ampla 
diversidade de linguagens artísticas e culturais. 

§ 40  A Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos projetos 

selecionados pelo Programa VAI. 
§ 50  Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além dos demais 

critérios, considerar: 
I - a consistência do portfólio, como comprovação das ações já desenvolvidas pelo 

grupo ou coletivo; 
II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 
III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 
IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do 
Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação 
de atuação do grupo ou coletivo na cidade." (NR) 

"Art. 12. 	  
Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação 
de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma 

nova edição do Programa." (NR) 

"Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações coletivas 
do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das 
edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação." (NR) 
"Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para cada uma das 

modalidades, suplementada se necessário." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias. - 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o parágrafo 

único do art. 40  da Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, e o art. 16 da Lei no 

14.874, de 5 de janeiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe _ 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2 0 . O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 30 . Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40 . Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 50 . O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 40  e no art. 70  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
O literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 

VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 10 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70 . As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 80 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setalais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguints 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regula 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
V - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 90 . Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por melo de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1 0 . As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 

Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 60  do art. 5 0  da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 50 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2o. O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3o. Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 40 . Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 50 . O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 40  e no art. 7 0  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 

VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 10 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70 . As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. --# 
Art. 80 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguirltes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% ( 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulam 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o Inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
V - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 90. Compete às Câmaras Setoriais: -- 	 - 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
V - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 10 . As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 

Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 60  do art. 50  da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 50 • 	  

§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensals."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CANAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

quipe de Documentação do legislativo 

DECRETO N° 54.883, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014 

Confere nova regulamentação à Lei n° 13.540, de 24 de março de 
2003, com as alterações promovidas pela Lei n° 15.697, de 6 de 
novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às 
atividades artístico-culturais no Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 A Lei n° 13.540, de 24 de março de 2003, com as alterações promovidas pela 
Lei n° 15.897, de 8 de novembro de 2013, que institui duas modalidades de apoio às atividades 
artístico-culturais no Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, fica regulamentada nos termos deste decreto. 

Art. 2° O Programa VAI, nas modalidades VAI I e VAI II, é destinado a apoiar 
financeiramente, por meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens 
de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais, e 
objetiva estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e 
criador no desenvolvimento cultural da Cidade, promover a inclusão cultural e estimular 
dinâmicas culturais locais e a criação artística em geral. 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, anualmente, por meio do Diário 
Oficial da Cidade e do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, em todos os 
equipamentos da Secretaria e nas Subprefeituras, bem como por outros meios possíveis, o 
período, os locais de inscrição, a descrição do Programa VAI para as duas modalidades e os 
requisitos para participação. 

§ 1° A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
de fácil acesso, encerrando-se, no mínimo, 30 (trinta) dias após sua abertura. 

§ 2° A inscrição para o Programa será gratuita e deverá ser feita pessoalmente, 
podendo a Secretaria Municipal de Cultura, a seu critério, estabelecer formas de inscrição 
virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados. 

Art. 4° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI a pessoa física, maior de 18 
(dezoito) anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) 
anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos previstos neste 
decreto. 

§ 1° Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos 
municipais, membros da Comissão de Avaliação de Propostas do Programa, seus parentes em 
primeiro grau e cônjuges. 

§ 2° É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos 
poderes públicos municipal, estadual ou federal. 

§ 3° Fica vedada a seleção de mais de um projeto, por ano, de um mesmo proponente. 

Art. 5° As Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, criadas e 
organizadas nos termos do artigo 5° e seus parágrafos da Lei n° 13.540, de 2003, na redação 
conferida pela Lei n° 15.897, de 2013, selecionarão os projetos a serem beneficiados nas duas 
modalidades do Programa, em decisões fundamentadas, indicando o valor do subsídio que 
deverá ser concedido a cada um. 

§ 1° Os projetos serão escolhidos pela maioria simples dos membros de cada 
Comissão. 

§ 2° Os presidentes de cada Comissão terão direito a voto nas mesmas condições dos 
demais membros, cabendo-lhes, em caso de empate, direito a um segundo voto. 

Art. 6° As Comissões avaliarão os projetos que integrarão as modalidades VAI I e VAI II 
do Programa e o montante de recursos que cada um deve receber de apoio financeiro, 
observados os seguintes critérios: 

I - atendimento aos objetivos estabelecidos na Lei n° 13.540, de 2003, com as 
alterações promovidas pela Lei n° 15.897, de 2013; 

II - mérito das propostas; 

III - clareza e coerência; 

IV - interesse público; 

V - custos; 

VI - criatividade; 

VII - importância para a região ou bairro da Cidade; 

VIII - proposta de devolução pública, nos termos do artigo 9° da Lei n°13.540, de 2003. 

§ 1° Serão beneficiadas pelo Programa VAI, preferencialmente, as propostas culturais 
de caráter coletivo que estejam em andamento e necessitem de recursos para seu 
desenvolvimento e consolidação. 

§ 2° Na modalidade VAI II, a Comissão de Avaliação deverá considerar também: 

I - a consistência do portfólio, com comprovação das ações já desenvolvidas pelo grupo 
ou coletivo; 

II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 

III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 

IV - os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do 
Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação de atuação 
do grupo ou coletivo na Cidade. 

Art. 7° As Comissões poderão deixar de utilizar todos os recursos previstos para o 
Programa se julgar que os projetos apresentados não atendem aos objetivos da lei. 

Art. 8° As Comissões poderão solicitar à Secretaria Municipal de Cultura apoio técnico 
para a análise dos projetos e dos respectivos orçamentos. 

Art. 9° As Comissões de Avaliação decidirão, no âmbito de sua competência, sobre s 
 

casos não previstos neste decreto. 	 z 
'E R  

Art. 10. As Comissões de Avaliação são soberanas, não cabendo recurso de suaso 
decisões, no tocante ao mérito das propostas analisadas na forma do artigo 6° deste decreto. à" —. 

Art. 11. Após a seleção dos projetos contemplados pelas Comissões de Avaliação, 
Secretaria Municipal de Cultura dará ciência aos proponentes, por meio de publicação n 
Diário Oficial da Cidade, os quais terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
publicação, para manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da participação no Programa. _ 

§ 1° A falta de manifestação expressa por parte do interessado será considerada comi 
desistência do Programa. 

Kl o 
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§ 2° Em caso de desistência, as Comissões de Avaliação poderão, a seu critério, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, escolher novos projetos, repetindo-se o estabelecido no "Caput" 
deste artigo, sem prejuízo dos prazos determinados para os demais selecionados. 

Art. 12. O resultado da seleção e da decisão das Comissões deverá ser homologado 
pelo Secretário Municipal de Cultura, após a devida manifestação dos interessados. 

Art. 13. Homologado o resultado, a Secretaria Municipal de Cultura providenciará a 
formalização dos respectivos ajustes com os proponentes selecionados. 

§ 1° Cada projeto selecionado terá um processo administrativo próprio para a 
formalização do ajuste, de modo que eventual impedimento de um não prejudique o 
andamento dos demais. 

§ 2° O subsídio aprovado a cada projeto deverá ser expressamente consignado no 
respectivo instrumento. 

§ 3° A critério da respectiva Comissão de Avaliação, o subsídio poderá ser repassado 
ao projeto em até 2 (duas) parcelas, de acordo com o cronograma de atividades proposto. 

Art. 14. Para a formalização do ajuste, os responsáveis pelos projetos selecionados 
deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - cópias do Cadastro de Pessoa Física e documento de identificação; 

II - certidão de tributos mobiliários, no caso de proponente inscrito como prestador de 
serviços no Município de São Paulo, ou declaração de que não possui débitos com a Prefeitura 
do Município de São Paulo, em hipótese diversa, na forma prevista em edital; 

III - cópia do Cadastro Informativo Municipal - CADIN, comprovando a inexistência de 
débitos inscritos no referido cadastro; 

IV - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras 
do Programa VAI e se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 

V - comprovante de domicílio na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) anos e 
do domicílio atual; 

VI - autorização para crédito em conta corrente bancária aberta pelo proponente 
especialmente para os fins do Programa. 

Art. 15. Entre o período de seleção do projeto e sua conclusão, o proponente receberá 
orientação, assessoria e acompanhamento por parte da Secretaria Municipal de Cultura, que 
designará profissionais responsáveis pela orientação individual e coletiva quanto aos 
procedimentos para prestação de contas, esclarecimento de dúvidas, realização de encontros 
periódicos, visitas e outros instrumentos de acompanhamento que poderão ser definidos 
durante o desenvolvimento do projeto, em conjunto com a Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. O proponente deverá, sempre que solicitado, comparecer à 
Coordenação do Programa para as ações necessárias à viabilização do efetivo 
acompanhamento. 

Art. 16. O beneficiário deverá prestar contas da utilização dos recursos, na forma 
prevista em edital, que será avaliada sob 2 (dois) aspectos: 

I - realização do programa, projeto, atividades, ações, eventos, processo de 
desenvolvimento e produto cultural, quando couber; 

II - correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento aprovado. 

§ 1° Compete ao Secretário Municipal de Cultura, ou a quem este delegar 
competência, aprovar a prestação de contas, após ouvir a respectiva Comissão de Avaliação. 

§ 2° A prestação de contas será realizada em 2 (dois) momentos, a saber: 

a) parcial, após o desenvolvimento da primeira etapa do plano de trabalho e 
previamente à liberação da segunda parcela do aporte financeiro; 
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b) final, após o completo desenvolvimento do projeto, em até 60 (sessenta dias) de sua 
finalização. 

§ 30  Na hipótese da liberação do aporte financeiro em parcela única, a prestação de 
contas parcial, durante o desenvolvimento do projeto, deverá ocorrer em momento definido 
pela equipe técnica responsável pelo acompanhamento do projeto, em conjunto com a 
Coordenação do Programa VAI. 

§ 4° Constatada irregularidade ou descumprimento de algum dever previsto no ajuste, 
os responsáveis pelo acompanhamento deverão relatar o ocorrido e encaminhar o processo à 
autoridade competente, a qual poderá determinar a suspensão imediata da liberação de 
recursos e, ainda que não adote essa medida, deverá comunicar formalmente o interessado, 
dando-lhe prazo compatível, não superior a 30 (trinta) dias, para sanar a irregularidade. 

§ 5° Decorrido o prazo sem a regularização, deverão ser adotados os procedimentos 
visando à aplicação das medidas cabíveis, conforme o caso, como rescisão do ajuste, 
devolução dos recursos, aplicação de penalidades, dentre outras. 

Art. 17. Qualquer alteração relativa ao projeto (orçamento, ficha técnica, plano de 
trabalho) deverá ser previamente informada e autorizada pela Coordenação do Programa VAI, 
com avaliação da respectiva Comissão de Avaliação, quando necessário. 

Art. 18. Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido 
realizadas antes da celebração do ajuste, exceto em caráter excepcional, desde que previstas 
no orçamento apresentado na proposta e somente aquelas realizadas a partir da data da 
declaração de participação do projeto no Programa VAI. 

Art. 19. A movimentação do aporte financeiro deverá ocorrer por meio de conta 
bancária própria para o projeto, conforme indicado pelo proponente no momento de 
formalização do respectivo ajuste, na forma prevista em edital. 

Art. 20. Os recursos do aporte financeiro, enquanto não utilizados e sempre que 
possível, deverão ser aplicados no mercado financeiro, na forma prevista em edital. 

Parágrafo único. Eventuais resultados de aplicações financeiras poderão ser utilizados 
nos projetos, desde que devidamente justificado pelo beneficiário. 

Art. 21. A utilização dos recursos do aporte financeiro deverá observar os princípios da 
moralidade e economicidade. 

Art 22. A não aprovação da prestação de contas, em qualquer de seus aspectos, 
sujeitará o beneficiário a recolher ao Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - 
FEPAC, ou outro que vier a substituí-lo, o total das importâncias recebidas, acrescidas da 
respectiva atualização monetária, em até 30 (trinta) dias da publicação do despacho que as 
rejeitou. 

§ 10 Em casos excepcionais, quando for possível detectar o cumprimento parcial do 
projeto, poderá ser declarada a inadimplência parcial, sujeitando-se o responsável a devolver 
proporcionalmente as importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária 
desde a data do recebimento, em até 30 (trinta) dias. 

§ 2° Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas, porém ocorra glosa de 
despesas realizadas, por qualquer motivo, o responsável deverá ser notificado para recolher os 
valores correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em até 30_ 4  
(trinta) dias. 

§ 30  Quando da conclusão do projeto ou rescisão do ajuste, os saldos remanescentes• 
constantes na conta própria do projeto e não utilizados deverão ser recolhidos no prazo de 30) 
(trinta) dias da data correspondente. 

§ 40  A não devolução de qualquer importância devida no prazo assinalado poder. 
caracterizar inadimplência total do responsável, sujeitando-o às medidas cabíveis. 

§ 50  É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação de contas se 
pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma nova edição do Programa. < 

o 
Art. 23. Além da devolução dos recursos, quando for o caso, nas hipóteses del i  Z° 

irregularidades durante o desenvolvimento do projeto ou descumprimento do ajuste firmado;n 
(1) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Ofidal da Cidade em 28/02/2014, p. 1 c. 13 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site NANnAr.camara.sp v,br 

poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, na forma prevista em edital, observados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 24. O beneficiário do Programa VAI deverá fazer constar em todo o material de 
divulgação do projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais do Município de São Paulo - VAI", na forma definida pela Coordenação do 
Programa. 

Art. 25. Anualmente, a equipe do Programa realizará avaliações coletivas do Programa 
VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das edições anuais e de 
membros das Comissões de Avaliação. 

Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n°43.823, de 18 de setembro de 2003. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA, Secretário Municipal de Cultura 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 27 de fevereiro de 2014. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15948 
Total de referências : 

Oliveira 
o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, disp8e sobre incentivo 

fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 43/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo 
Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2 0  São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 30  Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4 0  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 

XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX-cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5o Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6 0  O incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 7 0  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8o Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "capur deste artigo não se aplica a órgãos e-4 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais eg" 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 2. 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado& 
por proponentes diferentes. 3 c_ 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata 
inciso I do art. 60  para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes e 
primeiro grau. 
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§ 1 0  A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 

III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 10  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20  A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 2 0  O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefei tu ra s. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 10  Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto,.... g  

a5. considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 	 o 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem> 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fin 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 20  É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a- ri  
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal-a tia 

o de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos.  
o 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastrizi 	(;) Z 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato de 	o O 
titular da Pasta. 5  
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico dg -  
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que. 	3° 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. c2-  
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotaçõ 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estávei 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de — 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos,  
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria@ 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticoSgh 

I 
1-4 

§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1 0  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20 Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 

M
at

ér
ia

 P
L 

37
0/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

Folha n° 	o 49 	do proc. 
de 20-1-11 

O furto on 
• 

Mar. 
Técnico Adrh 

rio 
o- 

i e Iltvefra 
tnro-PF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00881/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar a Casa de Cultura Funk de São Paulo, 
e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Casa de Cultura Funk de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
Parágrafo único - A Casa de Cultura Funk tem por objetivo promover, zelar, 
incentivar, preservar e fomentar o movimento cultural e musical do Funk, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Executivo a regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação. 
Art. 	- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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132 REGIMENTO "NO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 

Precedente Regimental n° 02/93 
(Lido na 34 Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06/05/93) 
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27a Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1' Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7 0  da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81' Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84' Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 18a Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto Independente de ter decorrido duas horas do 
início da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase ge 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe ge 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na for 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 
Regimento Interno. 
17.  Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 	 -n 
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Folha n° 	'31 	do Proc. 
N°O 3 3 de2Ot__-
Paulo Victor Freire 

RF tl.335 SG CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10370-14 

PAR 

PARECER N° 	1923/2015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0370/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa instituir a 

Casa de Cultura de Vila Matilde. 

A mencionada Casa de Cultura, consoante se extrai da análise do projeto, terá em seu 

acervo fotografias, pinturas, livros, cds, discos, cerâmicas, além de quaisquer outros objetos, 

de modo a reconstituir a contribuição cultural do histórico Distrito de Vila Matilde no 

Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosperar. 

A Constituição Federal estabelece que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 215). 

Corroborando o supra exposto, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 191, 

afirma que cabe ao Município de São Paulo garantir "a todos o exercício dos direitos 

culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da descentralização, 

apoiando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais", sendo que o 

art. 193, IV, estabelece que o Poder Municipal deverá promover programas populares de 

acesso aos acervos de bibliotecas, museus, arquivos e congêneres. 

Não bastasse, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 192, determina que 

compete ao Município adotar medidas de preservação das manifestações e dos bens de 

valor histórico, artístico e cultural, sendo que o art. 193 afirma que o Poder Público Municipal 

promoverá a criação, manutenção, conservação e abertura de museus. 

Ademais, o projeto pretende reconstituir a contribuição cultural do histórico do Distrito de 

Vila Matilde e, de acordo com o art. 30, IX, da Constituição Federal, compete ao Município 

promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local. RELCOM 

2071/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n" 	31  do Proc. 
N°2b110_de 20 lY 
Paulo Victor Freire Ri eiro 

RF 1L335 -SGP 

p10370-14 

Desta forma, valorizar a cultura é medida que vai ao encontro do ordenamento jurídico. 

ARliE"DE BACH TO 

CON LOPES 

/EDUARDO TUM 

RICARDO TEIXEIRA 

se) jái,e ,t.  

SAND TADEU 

AL 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão Participativa, em 

DA 

GEORG 

Por derradeiro, cumpre notar que a propositura respeita a competência dessa Casa para 

versar sobre o tema, delineada pelos arts. 13, inciso I, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos 

Vereadores, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

o 

F Folha n° 	do Processo 

PL 370/2014 
PAR 

PARECER CONJUNTO N° 	2201/2015 	 DAS COMISSÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; GL".",/"\S#PW, %."JL. .JRA E ESPORTES; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 370/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, institui a 

Casa de Cultura de Vila Matilde. 

O projeto prevê que o Executivo Municipal, a seu critério, destinará próprio público já 

existente ou determinar a construção, aquisição de imóvel para instalação e funcionamento 

da Casa de Cultura de Vila Matilde. 

Nos termos do projeto, a Casa da Cultura de Vila Matilde terá em seu acervo vários 

objetos a fim de reconstituir a contribuição cultural do histórico Distrito de Vila Matilde no 

Município de São Paulo. 

Será competência da casa da Cultura de Vila Matilde as seguintes atribuições: 

I - celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades da Casa 

de Cultura. 

II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de Vila 

Matilde. 

III - reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à cultura, aos direitos humanos, às artes, 

ao folclore, à política, à cultura em busca de informações e valorização do acervo da Casa 

de Cultura. 

IV - Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação profissional, oficinas, debates, 

palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem contribuir com a 

preservação ambiental, inclusão social e fortalecimento da cidadania. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se a criação de espaço voltado para o 

segmento artístico, promovendo de forma organizada a integração entre cultura, arte e 

cidadania. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 

pela Legalidade do projeto. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a 

Comissão de Administração Pública posiciona-se FAVORAVELMENTE a sua aprovação. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, considerando a importância da 

ampliação da disseminação cultural no município, manifesta-se FAVORAVELMENTE à 

propositura. 
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cessa i  

Arativo 

MARIO COVAS NETO 

PAST 

4r,rr _Lso  

CHA ES 

VALD 

El 

QUITO FORMIGA 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 370/2014 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 	2.511  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANDREA MATARAZZO 

CONRSS7V0 DE EDUCAÇÃO, CU URA E ESPORTES 

CLAUDINHO DE SOUZA 

MARQUITO USHITARO KAMIA 

ELISEU GABRIEL 
	

TONINHO VESPOLI 
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o*/ 

h ativo 
RF 

CE NETO 

ABOU ANNI 

AURÉLIO NOMURA 

RIC RDO NUNES 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 370/2014 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

RELCOM 

2354/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	Folha,  , 
11 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGp 4+ 0 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 - 

g 

- "PL 370/2014, do Vereador GILSON BARRETO ( 

de Vila Matilde, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSA 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

SESSÃO: 285-SE 
DATA: 25/11/2015 

[1FL: 54 DE 135 

). Institui a Casa de Cultura 

. Aprovação mediante voto 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer PL 370/14) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 370/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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Folha n o  do 2 ro ciet5 s o 
no r>ivt_E  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SFSS .A0  393-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Mar ia 	oti 	DATA: 24/08/2016 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 9 	FL: 109 DE 154 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 368/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

125 -" PL 369/2012, dos Vereadores DALTON SILVANO (DEMOCRATAS) E DAVID 

SOARES (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a utilização de painel solar na rede hospitalar 

municipal para captação da energia solar, e fixa outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 

1a Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 369/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

138 -" PL 370/2014, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Institui a Casa de 

Cultura de Vila Matilde, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. "  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. Avotos o PL.. 370/2014. Os Srs. Vereadores, favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários 
que  

ou aqueles desejarem ver ifi cação icaçao nomina de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai a sanção. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Milton Leite. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

 

  

do processo n° 01-0370 de 2014 	30/08/2016 	(a) 	 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 393a Sessão Extraordinária da 16  Legislatura, no dia 24 

de agosto de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/08/2016 

Solan \Rai • - • os Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

f;11 
06 SET 2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

„_,,..... ...... 
,.-'7-.,:lftin 	/ G-.) 

O( -- 
, 

1 ,1. ,-..., 2 
i........--- ,....,.............. ,...............

-- -----
•.-.......,  

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2176/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 24 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 370/14, 
de autoria do Vereador Gilson Barreto, que institui a Casa de Cultura de Vila 
Matilde, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 
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n° 

 

 

, 

  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 01/02 processo 

(PROJETO DE LEI No 370/14) 
(VEREADOR GILSON BARRETO - PSDB) 

Institui a Casa de Cultura de Vila 
Matilde, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica autorizado o Poder Executivo, em consonância com o 
art. 193, inciso I da Lei Orgânica do Município, a criar e instalar uma Casa de 
Cultura no Distrito de Vila Matilde. 

Art. 2 0  Caberá ao Executivo Municipal, a seu critério, destinar 
próprio público já existente ou determinar a construção, aquisição de imóvel 
para instalação e funcionamento da Casa de Cultura de Vila Matilde. 

Art. 3 0  A Secretaria de Cultura, Esportes e Juventude será o 
órgão gestor da Casa de Cultura, devendo regular e disciplinar o seu 
funcionamento. 

Art. 40  A Casa da Cultura de Vila Matilde terá em seu acervo: 
fotografias, pinturas, livros, CDs, discos, cerâmicas, além de quaisquer outros 
objetos, de modo a reconstituir a contribuição cultural do histórico Distrito de 
Vila Matilde no Município de São Paulo. 

Art. 5 0  Compete à Casa de Cultura de Vila Matilde: 
I - celebrar convênios com órgãos de pesquisas em geral para 

fortalecer as atividades da Casa de Cultura; 
II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados 

com a cultura de Vila Matilde; 
III - reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à cultura, aos 

direitos humanos, às artes, ao folclore, à política, em busca de informações e 
valorização do acervo da Casa de Cultura; 
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re 
DO NATO 
ente 

ANTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
IV - promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação 

profissional, debates, palestras, atividades culturais e educacionais em geral que 
visem contribuir com a preservação ambiental, inclusão social e fortalecimento 
da cidadania. 

Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

ARS/rnb 

2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 1 0  de setembro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2176, de 25/08/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 370/14, de autoria do Vereador Gilson Barreto. 

)1(4"1  4,SET 2016 

.15,2•01,1.61;52,..7193~63.4,  

\Ator Vieira dos Santos 
RF 714 741-4 

ATL 
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Papel para informação, rubricado com 

rrVur,•:/ur,..,  

ANDERSO 
Supervisor de 

O DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

	Ot- 2)-7--70 	

de 20  fq  

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 30/09/2016 
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